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Juventude, direitos e violência: análise da (não) garantia de direi-

tos no contexto da sociabilidade capitalista 
 

Youth, Rights and Violence: analysis of the (not) guaranteed rights in the context of ca-

pitalist sociality 

 

Sarah Tavares CORTES* 
 

Resumo: O artigo analisa a efetivação dos direitos de crianças e adolescentes, fazen-

do um resgate da sua construção e refletindo acerca do cenário atual, apresentando 

uma pesquisa qualitativa, desenvolvida na técnica de grupo focal, realizada com jo-

vens da periferia de Natal-RN, cujo objetivo foi identificar a relação entre a realidade 

em que os participantes estão inseridos e as vivências e experiências destes com o 

acesso ao direito da criança e do adolescente, por meio das políticas públicas, e a rea-

lidade da violência. Assim, o texto também se reporta à realidade da violência que 

assola a juventude, como consequência do contexto em que não se garantem direitos. 

Partindo de uma perspectiva de totalidade, a análise está regimentada na conjuntura 

da sociedade capitalista contemporânea, determinante na constituição do papel do 

Estado, das políticas públicas e da questão social. 

Palavras-chave: Juventude. Direitos. Violência e Desigualdade Social. 

 

Abstract: The article analyzes the implementation of the rights of children and  ado-

lescents, making a rescue of its construction and reflecting on the current scenario, 

presenting a qualitative research in focus groups held with youth from the outskirts 

of Natal-RN, whose goal was identify the relationship between the reality that the 

participants entered and the experiences of those with access to the right of children 

and adolescents through public policy, and the reality of violence. Thus, the text also 

refers to the reality of violence in youth, as a consequence of the context in which 

rights are not guaranteed. From the perspective of totality, the analysis is regimented 

situation in contemporary capitalist society, decisive role in the constitution of the 

state, public policy and social issues.                                      

Keywords: Youth. Rights. Violence and Social Inequality. 
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Introdução 

 

ensar juventude é contextualizá-

la a partir do processo e da cons-

trução social (OZELLA, 2003), 

isto é, do preceito da pluralidade, das 

singularidades e da autorrepresentação 

produzida frente às situações que 

permeiam a realidade como um todo; é 

imergi-la na sociedade contemporânea 

formada por divergências socioeconô-

micas e culturais, já que é em contextos 

sociais diversos que nasce e se desen-

volve a juventude. Ou seja, para pen-

sar juventude é necessário considerar 

que a mesma possui uma identidade 

heterogênea pautada na sua constitui-

ção fisiológica, psicológica e sociológi-

ca. 

 

Nesse sentido, para situar esse público 

é necessário fundamentar-se em: qual 

o valor historicamente atribuído pela 

sociedade, as condições de sociabilida-

de juvenil, as situações de violência e 

negação de direitos acometidos contra 

a criança e o adolescente, bem como os 

processos sócio-históricos na conquista 

de espaço e legitimidade na esfera das 

políticas públicas. Considera-se, então, 

que na conjuntura capitalista que for-

ma a sociedade desigual, a identidade 

da juventude se delineia sob fatores 

como a qualidade de vida, o acesso aos 

direitos e a presença/ausência de polí-

ticas públicas (CARDIA; PERES; SAN-

TOS, 2006).  

 

 

 

 

O presente artigo apresenta, para tecer 

a construção da análise, o recorte de 

uma pesquisa qualitativa realizada em  

Natal-RN com oito jovens1 moradores 

de uma área periférica – de sexo femi-

nino e masculino –, na faixa etária en-

tre 14 e 18 anos, em sua maioria ne-

gro(a)s, cuja renda familiar mensal 

média era até três salários mínimos.  

 

Considerando que a abordagem quali-

tativa ‚[...] trabalha com o universo de 

significados, motivos, aspirações, cren-

ças, valores e atitudes, o que corres-

ponde a um espaço mais profundo das 

relações, dos processos e dos fenôme-

nos que não podem ser reduzidos à 

operacionalização de variáveis‛ (MI-

NAYO et al., 2000, p. 21-22); para a 

coleta de dados foi realizada a técnica 

de investigação qualitativa de grupo 

focal, já que esta propicia o debate e 

estimula a fala sobre os temas entre os 

membros do grupo, construindo cole-

tivamente em debate as percepções 

particulares, e assim trabalhar com o 

processo reflexivo articulado na fala 

dos participantes, na ‚fala em debate‛ 

(CRUZ NETO et al., 2002).  

 

                                                           
1 É importante ressaltar que foi preenchido 

pelos responsáveis legais dos adolescentes um 

Termo de Consentimento livre e esclarecido, 

no intuito de obter a autorização para a parti-

cipação dos sujeitos na pesquisa. 
 

P 
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A pesquisa foi realizada num total de 

três sessões com duração individual de 

aproximadamente uma hora, em espa-

ço localizado na própria comunidade, 

destinado a atividades culturais como 

danças folclóricas e instrumentaliza-

ção, que já era frequentado por esses 

jovens. O contato ocorreu por intermé-

dio do Centro de Defesa dos Direitos 

de Crianças e Adolescentes (Cedeca) 

Casa Renascer, que estava iniciando 

uma formação (sobre sexualidade e 

drogas) nesse local. Então, em um en-

contro de formação do Cedeca, foi rea-

lizado o convite para participar da 

pesquisa e surgiram os oito voluntários 

que fizeram parte da pesquisa.    

 

Nas sessões se discutiram, na ordem 

subsequente, os seguintes temas: direi-

tos – com questões direcionadas a i-

dentificar quais direitos da criança e do 

adolescente conheciam e como os en-

trevistados relacionavam os direitos 

com a realidade que vivenciam; vio-

lência – com o objetivo de apreender o 

que os participantes entendem por vio-

lência e a intensidade da violência pre-

sente nos seus cotidianos; e uma ulti-

ma sessão a qual possibilitou reflexões 

de aspectos gerais da realidade societá-

ria, bem como as aspirações pessoais 

dos participantes e suas projeções para 

o futuro.     

 

 

Questão social2 e política pública: 

particularidades do projeto neoliberal 

 

Originada nas relações capitalistas, a 

questão social também se metamorfoseia 

a partir dos movimentos do capital, ou 

seja, esta sofre modificações em decor-

rência das transformações no marco da 

sociabilidade capitalista, e adquire o 

que Iamamoto (2008) chama de novas 

roupagens. Na dinâmica de capital glo-

balizado, cada vez mais destruidor, 

presencia-se um acirramento dessa 

questão social.  

 

As consequências da transferência dos 

lucros e salários oriundos da produção 

capitalista para a valorização da esfera 

financeira e especulativa é que deter-

minam a nova roupagem assumida pela 

questão social, numa sociabilidade em 

que as políticas governamentais aten-

dem as necessidades do capital em de-

trimento das necessidades humanas. 

 
O predomínio do capital fetiche conduz 

à banalização do humano, à descartabi-

lidade e indiferença perante o outro, o 

que se encontra na raiz das novas confi-

gurações da questão social na era das fi-

                                                           
2 A questão social é, de maneira geral, o con-

junto das expressões que engloba a desigual-

dade social produzida pela sociedade capitalis-

ta. O termo está entre aspas para evidenciar 

que se trata de situações fomentadas no interi-

or da sociedade capitalista, decorrentes de sua 

lógica e intencionalidade; portanto, não são 

naturais, tampouco de responsabilidade indi-

vidual. 

 

 



Juventude, Direitos e Violência... 

189 

Argumentum, Vitória (ES), ano 3, n.3, v. 1, p.186-203, jan./jun. 2011 

 

nanças. Nessa perspectiva, a questão soci-

al é mais do que as expressões da pobre-

za, miséria e ‘exclusão’. [...] a questão so-

cial expressa a subversão do humano 

própria da sociedade capitalista con-

temporânea, que se materializa na natu-

ralização das desigualdades sociais e na 

submissão das necessidades humanas ao 

poder das coisas sociais – do capital di-

nheiro e de seu fetiche (IAMAMOTO, 

2008, p. 125).    

 

De acordo com Iamamoto (2008) o 

mercado atua como regulador da vida 

social e é visto ideologicamente como 

único espaço possível de se exercer a 

liberdade, onde o indivíduo é respon-

sável por sua situação socioeconômica 

e pelo acesso ao mercado de trabalho.  

 

Mercado esse regido pelas leis do capi-

tal, que reproduz a questão social por 

via da relação elementar capi-

tal/trabalho, ou seja, da exploração da 

classe trabalhadora (PAULO NETTO, 

2001). Portanto, considerando que os 

jovens, futuros ou atuais trabalhado-

res, sofrem impactos diretos das novas 

configurações do (mercado de) traba-

lho, alguns dados são relevantes para 

situar essa relação entre questão social, 

trabalho e juventude na contempora-

neidade. 

 

A Organização Internacional do Traba-

lho (OIT) estima que, mundialmente, 

uma em cada cinco pessoas com idade 

entre 15 e 24 anos está desempregada, 

ou seja, 88 milhões de jovens, que re-

presentam mais de 40% do total de 

desempregados (ORGANIZAÇÃO 

INTERNACIONAL DO TRABALHO, 

2005). E as projeções para o futuro não 

prometem melhorias, já que é esperada 

a entrada de 660 milhões de jovens no 

mercado de trabalho nos próximos dez 

anos.  

 

Ainda sob estimativas da OIT, o Brasil 

atinge índices de desemprego de 3,5 

milhões dos jovens com idades entre 

16 e 24 anos, cerca de 45% da força de 

trabalho nacional. O dado de desem-

prego, somado aos 93% dos empregos 

disponíveis (para esse grupo) na eco-

nomia informal, reforça a preocupação 

que não se limita apenas à inserção no 

mercado de trabalho, mas à qualidade 

dos empregos destinados aos jovens, 

considerando que o mercado informal 

oferece baixa remuneração com pouca 

ou nenhuma segurança e direitos.  

 

A disseminação do projeto neoliberal 

nos países periféricos ocorreu no início 

da década de 1990. Nessa época o Bra-

sil passava por mudanças estruturais 

importantes, foi o período de consoli-

dação da nova Constituição Federativa 

de 1988 – a primeira construída demo-

craticamente – e uma tentativa, ainda 

que tardia, por um Estado de Bem-

Estar Social. Entretanto, pode-se dizer 

que esse projeto não se consolidou.  

 
A heteronímia e o conservantismo polí-

tico se combinam para delinear um pro-

jeto antinacional, antidemocrático e an-

tipopular por parte das classes domi-

nantes, no qual a política social ocupa 

um lugar concretamente secundário, à 

revelia dos discursos ‘neo-sociais’ [...] o 
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conjunto de direitos duramente conquis-

tados no texto constitucional foram, de 

uma maneira geral, submetidos à lógica 

do ajuste fiscal (BEHRING; BOSCHET-

TI, 2008, p. 159). 

 

Assim, os princípios constitucionais da 

seguridade social (art. 194) – os quais 

compreendem a universalidade; a uni-

formidade e equivalência; a seletivida-

de e distributividade; a irredutibilida-

de; a diversidade; o caráter democráti-

co e descentralizado –, ora conquista-

dos por processos intensos de lutas 

sociais, foram substituídos pelos pre-

ceitos neoliberais da focalização, priva-

tização e descentralização negativa das 

políticas sociais (BEHRING; BOS-

CHETTI, 2008).  

 

A focalização corresponde ao direcio-

namento da política social apenas aos 

segmentos mais miseráveis, ou seja, 

estabelece-se um padrão de extrema 

pobreza o qual necessita ser compro-

vado para a inclusão e acesso aos pro-

jetos e programas governamentais ou 

mesmo privados. Além disso, a focali-

zação, também, é a fragmenta-

ção/especialização, na qual as políticas 

são direcionadas a determinado pro-

blema, não abrangendo a totalidade da 

vida social. 

 

A privatização, no âmbito dos serviços 

sociais (educação, saúde, lazer e previ-

dência social) implica o processo de 

sucateamento da esfera pública e valo-

rização do privado, em que se abre o 

mercado, por exemplo, dos planos par-

ticulares de previdência e saúde.  

 

No âmbito do serviço de assistência 

social, com a questão da desresponsa-

bilização do Estado, coloca-se na or-

dem do dia a refilantropização, um 

apelo ao voluntariado e à caridade, 

com o crescimento exorbitante das Or-

ganizações Não Governamentais 

(ONGs) – terceiro setor –, que transfere 

para a sociedade civil a assistência aos 

pobres, resultando numa descentrali-

zação negativa (BEHRING; BOS-

CHETTI, 2008). 

 

Esse cenário de política social e de 

questão social tem consequências per-

versas no agravamento da pobreza, 

cuja população, como disse Iamamoto 

(2008), não consegue transformar suas 

necessidades sociais em demandas 

monetárias. Nessa situação os excluídos 

se encontram em posição de apelar 

para três alternativas: informalidade, 

solidariedade ou violência. E isso tem 

resgatado tanto a caridade, como ante-

riormente mencionado, quanto o re-

torno ao Estado policial. 

 

A ausência da política pública para 

atender as necessidades sociais ressalta 

o que Behring e Boschetti (2008) con-

ceituam como violência que vem de cima, 

composta por três elementos combina-

dos e explosivos: o desemprego, o exí-

lio em bairros decadentes e a estigma-

tização da vida cotidiana, em geral as-
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sociada às dimensões étnico-raciais e 

de gênero.  

 

O processo de construção do direito de 

crianças e adolescentes, não diferente 

de toda essa análise, portanto, também 

deve ser apreendido imerso no desen-

volvimento sócio-histórico brasileiro. 

Assim, para compreender a importân-

cia socialmente atribuída à situação da 

infância e adolescência, o que reporta à 

realidade de violência contra a mesma 

e à questão da desigualdade social, é 

necessário resgatar as relações estabe-

lecidas ao longo do processo histórico 

que legitimam (ou não) o direito da 

criança e do adolescente, bem como 

refletir acerca dessas relações. 

 

 

A construção dos direitos de crianças 

e adolescentes brasileiros: proteção ou 

punição?  

 

A transição da economia brasileira de 

base agrário-exportadora para uma 

economia urbano-industrial (década de 

1930 do século XX) requisitou mudan-

ças não somente nos processos de pro-

dução, mas também nos processos de 

reprodução social.  

 

Nesse contexto várias contradições vão 

sendo evidenciadas, dentre elas as si-

tuações de abandono, mendicância e 

criminalidade, praticadas por crianças e 

adolescentes dentre outras situações 

compreendidas, pelo paradigma teóri-

co funcionalista, como desvio de condu-

ta. Foram essas questões que deman-

daram uma atuação mais direta do Es-

tado.  

 

Até esse contexto a normativa jurídica 

protetiva a esse segmento populacional 

era o sistema de expostos3, que, diante 

do aumento da problemática da crimi-

nalidade por parte das crianças e ado-

lescentes, se mostrava ineficiente, de-

mandando outra normatização o Có-

digo de Menores. Este foi formulado 

por um grupo de juristas e foi promul-

gado em 12 de outubro de 1927 pelo 

Decreto nº 17.943-A.  

 

Segundo os determinantes do Código, 

estabelecia-se que   
 
[...] caberia ao juiz de menores a autori-

dade de definir a vida das crianças e a-

dolescentes, bem como de seus familia-

res. Uma vez constatado o estado de a-

bandono da criança ou adolescente – 

quando o pai, a mãe ou o responsável 

era reconhecidamente incapaz de cum-

prir seus deveres, este ficaria sujeito a 

vigilância da autoridade pública. Era 

dever da família suprir as necessidades 

básicas de seus filhos [...] (concepção de-

fendida pelos que estavam à frente do 

Estado, independente da situação eco-

nômica da família); caso contrário, per-

deria o pátrio poder. A pobreza era o 

bastante para caracterizar o menor como 

                                                           
3 O sistema de expostos advém do período 

colonial. Nele as crianças abandonadas eram 

institucionalizadas na Casa dos Expostos para 

regular os desvios da organização familiar. Tal 

prática estava embasada nos preceitos da cari-

dade religiosa (CALIL, 2003, p. 139). 
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abandonado (SILVA, 1997, p. 154, grifo do 

autor). 

 

O Código de Menores se deteve à pena-

lização da pobreza, na medida em que 

apontava a família como responsável 

pelo abandono dos filhos e situação 

socioeconômica na qual se encontra-

vam (SILVA, 1997). A sentença de a-

bandono aplicada às famílias que não 

proviam o sustento material dos filhos 

encaminhou inúmeras crianças e ado-

lescentes aos cuidados do Estado, atra-

vés da institucionalização para a reali-

zação de tratamentos massificados, em 

grande parte regidos por métodos re-

pressivos e punitivos.  

 

Além do estigma da situação de po-

breza como sinônimo de criminalida-

de, destinou-se ao termo menor uma 

categorização discriminatória e pre-

conceituosa da infância/adolescência. 

O menor passa a não corresponder ao 

conjunto de todas as crianças e adoles-

centes, torna-se uma identificação da 

infância pobre, que está retratada na 

imagem estigmatizada de inferiorida-

de e desumanidade, que representava 

uma ameaça à sociedade e que deveria 

ficar sob tutela do Estado (CALIL, 

2003). 

 

Nas instituições públicas outras rotula-

ções eram definidas: havia o menor com 

conduta antissocial (os autores de ato 

infracional) e os chamados menores ca-

renciados (que chegavam por motivos 

de pobreza e abandono). Silva (1997) 

constrói uma crítica acerca dessa sepa-

ração, pois considera que a realidade 

de marginalização era compatível a 

todas essas crianças e adolescentes; 

entretanto, tal fator era totalmente ig-

norado, tendo por ação uma política 

que atinge apenas as consequências do 

problema, sem observar as circunstân-

cias estruturais. 

 

Em 1979, a partir da Lei nº. 6.697, é fei-

ta uma revisão do Código de Menores, 

instituindo-se a Doutrina Jurídica da 

Proteção ao Menor em Situação Irregu-

lar ‚[...] segundo a qual todas as classi-

ficações de estado de abandono passa-

ram a ser nomeadas situação irregular‛ 

(CALIL, 2003, p. 142). Entretanto, ape-

sar de nomeado Novo Código de Meno-

res, este reforça os parâmetros origi-

nais, principalmente a cultura de res-

ponsabilização da família pela situação 

de marginalização do menor. 

 

A trajetória do amparo legal de proteção 

às crianças e adolescentes foi, até a dé-

cada de 1980, marcada pela noção bur-

guesa de higienização da sociedade, ou 

seja, a perspectiva de retirar do conví-

vio social os menores, isolando-os em 

instituições públicas para que não re-

presentassem qualquer ameaça ao 

bem-estar da sociedade. Desconsidera-

se qualquer menção aos laços familia-

res, de convívio social e de qualidade 

de vida dessas crianças e adolescentes 

pobres.   

  

O processo de democratização brasilei-

ra culminou com Constituição Federal 
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de 1988, que destinou o Art. 227 para a 

proteção da infância/adolescência. O 

artigo institui que:  

 
É dever da família, da sociedade e do 

Estado assegurar à criança e ao adoles-

cente, com absoluta prioridade, o direito 

à vida, à saúde, à alimentação, à educa-

ção, ao lazer, à profissionalização, à cul-

tura, à dignidade, ao respeito, à liberda-

de e à convivência familiar e comunitá-

ria, além de colocá-los a salvo de toda 

forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opres-

são (BRASIL, 2004, p. 129). 

 

A promulgação do artigo desencadeia 

um trabalho coletivo de pesquisadores 

comprometidos com a temática da in-

fância e juventude, e como resultado 

construiu-se o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA), sancionado em 13 

de julho de 1990 pelo Presidente da 

República, na Lei 8069/90, revogando o 

Código de Menores de 1979. 

 

O Estatuto da Criança e do Adolescen-

te tem como preceitos a defesa e prote-

ção integral da criança e do adolescen-

te, destacando em seus princípios fun-

damentais o acesso aos serviços que 

garantam um desenvolvimento saudá-

vel a esse sujeito. O artigo 4º evidencia 

com clareza os princípios fundamen-

tais: 

 
Art. 4º.  É dever da família, da comuni-

dade, da sociedade em geral e do poder 

público assegurar, com absoluta priori-

dade, a efetivação dos direitos referentes 

à vida, à saúde, à alimentação, à educa-

ção, ao esporte, ao lazer, à profissionali-

zação, à cultura, à dignidade, ao respei-

to, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária (BRASIL, 2008, p. 17).  

 

Diante dessas transformações legais é 

importante analisar: como a sociedade 

contemporânea concebe a situação da 

infância e adolescência? Quais os a-

vanços efetivos com o ECA, após vinte 

anos da sua promulgação? 

 

Primeiramente, é importante se repor-

tar ao momento de entrada da demo-

cracia participativa no cenário brasilei-

ro e da promulgação do ECA, relem-

brando que esse processo foi quase 

simultâneo com a adoção do paradig-

ma neoliberal que sustentou as con-

trarreformas das políticas sociais no 

país. Esse processo acabou esvaziando 

e alterando a luta e as conquistas soci-

ais num período que poderia ser o co-

meço de um Estado voltado para aten-

der interesses coletivos da população. 

 

Portanto, todo o sentido da equidade 

social, da política, da democracia e do 

direito é esvaziado na ausência da es-

fera pública e da responsabilidade do 

Estado. E, por consequência, mesmo 

com a promulgação do ECA, a lei en-

contrará limites na sua operacionaliza-

ção de tal forma que, mesmo após vin-

te anos, nem os direitos fundamentais 

que abrangem necessidades básicas 

dos sujeitos foram efetivados de forma 

ampla e com qualidade.  

 

Nesse sentido, crianças e adolescentes 

vivem num estado que Sales (2007) 
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denomina de cidadania escassa. Esse 

termo remete-se à conjuntura de escas-

sez no atendimento às necessidades 

para o desenvolvimento saudável e a 

proteção desse segmento, ou seja, à 

conjuntura de violação dos direitos de 

crianças e adolescentes. ‚Não se sen-

tem, pois, protegidos nem pela socie-

dade nem pelas leis‛ (SALES, 2007, p. 

48); são sujeitos invisíveis, mas com 

necessidades objetivas e subjetivas re-

ais. 

 

 

A negação ao direito na sociedade do 

consumo: o gérmen da violência 

 

Na sociedade capitalista do consumo 

os desejos e as necessidades da juven-

tude seguem a lógica vigente. Então,  

 
[...] os adolescentes gostam de ser vistos – 

numa atitude cultural bastante em sin-

tonia com a geração da indústria cultu-

ral, isto é, a geração midiática; os ado-

lescentes querem ser vistos associados à 

beleza, à irreverência e ao reconheci-

mento e prestígio social que ícones do 

mundo da cultura (música, teatro, cine-

ma, etc.) e do esporte desfrutam; na im-

possibilidade de gratificação imediata em 

termos de consumo, prazer, lazer, reco-

nhecimento social (estimulados pela cul-

tura de massas), devido às dificuldades 

de acesso a oportunidades sociais (esco-

la, trabalho, remuneração digna, etc.), 

muitos jovens aderem aos apelos da 

criminalidade em seus diversos matizes: 

furtos, assaltos, tráfico, etc. [...]. Tudo is-

so demonstra o estado de cidadania escas-

sa no Brasil (SALES, 2007, p. 29-30, gri-

fos do autor).     

 

O fenômeno do consumismo ‚[...] dis-

solve a identidade do outro e a substi-

tui pelo retrato estereotipado e da clas-

sificação‛ (SOARES, 2007, p. 133) de-

terminado pela ideologia dominante. 

Ou seja, criam-se rótulos (tipos) dis-

criminatórios que passam a caracteri-

zar identitariamente os jovens. Por e-

xemplo, trombadinhas, mafiosos, margi-

nais, pivetes e gangues, associados a jo-

vens negros, pobres e sem educação; 

todos ‚personagens anônimos [...] cuja 

presença na cena pública e atitudes de 

desobediência civil, dotadas de grande 

impertinência no vestir, no falar, no 

andar em grupos, bandos e galeras, 

chamam e concentram a atenção da 

população‛ (SALES, 2007, p. 85). 

 
Vale observar que a mídia joga um pa-

pel importante na difusão das percep-

ções relacionadas às gangues, freqüen-

temente atribuindo à ação delas certos 

crimes – assaltos, roubos, brigas e agres-

sões – envolvendo jovens, pouco impor-

tando se tenham sido ou não cometidos 

a título individual. Uma turma de jovens 

reunidos se transforma numa gangue; o 

jovem de boné e bermudas largas passa 

a ser membro de uma gangue (ABRA-

MOVAY et al., 2002, p. 95). 

 

Importa também considerar que, neste 

atual contexto da sociedade brasileira, 

de recrudescimento da questão social, 

cuja violação dos direitos humanos e 

sociais acaba reforçando alternativas 

que ampliam as situações de violência 

(tráfico de drogas, roubos, sequestros) 

expressas pelos altos índices de homi-
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cídios entre jovens4 como forma de sair 

da invisibilidade. 

 
Com a exibição de suas dores, misérias e 

falta de projetos de vida promovem dis-

cursos e encetam linguagens que rom-

pem silêncios sociais cúmplices de vio-

lências domésticas, de atrocidades insti-

tucionais, da exploração do trabalho de 

crianças e adolescentes dentre outros. 

Enfim, atraem a crítica e a condenação, 

mas também a sensibilização para sua 

situação específica e a das condições de 

vida das crianças e adolescentes brasilei-

ros (SALES, 2007, p. 25).   

 

A violência é a expressão da situação 

extrema da precarização dos direitos, 

da desigualdade social, da situação de 

pobreza, à qual a juventude tem ape-

lado. É a voz dos jovens que ensejam 

mostrar a sua insatisfação e revolta; 

esta impõe uma realidade que provoca 

alguma reação da sociedade e do po-

der público – todavia as respostas ain-

da não superaram o viés da caridade 

e/ou da punição.  

 

A pesquisa A Análise da Violência contra 

a Criança e o Adolescente segundo o Ciclo 

de Vida no Brasil, lançada em agosto 

pelo Unicef e pela organização não 

governamental (ONG) Observatório de 

                                                           
4 Atualmente os jovens são as maiores vítimas 

e, ao mesmo tempo, autores de violência, em 

razão de sua idade que permite uma noção 

acerca da realidade em que vivem, o que pro-

voca o sentimento de revolta sem se preocupar 

com os riscos. Por isso, são facilmente manipu-

lados e convocados a compor as frentes do cri-

me. 

 

Favelas do Rio de Janeiro, revela que 

no período de 1990 até 2002 o número 

de homicídios contra crianças e adoles-

centes (0 a 18 anos) aumentou 82,05%. 

Em 1990 a proporção dos assassinatos 

do público em questão era de 3,9 para 

cada 100 mil habitantes, no ano de 

2002 a taxa de homicídios acometidos 

chega próximo ao triplo com o número 

de 9,15 para cada 100 mil habitantes 

(GONÇALVES et al., 2005).  

 

O Mapa da Violência aponta a dispari-

dade entre as causas de mortalidade 

jovem e não jovem no Brasil em 2008. 

Segundo a pesquisa, dividindo a popu-

lação em dois grandes grupos: os jo-

vens (15 a 24 anos) e os não jovens (0 a 

14 e 25 e mais anos), visualiza-se o se-

guinte panorama: na população não 

jovem, só 9,9% do total de óbitos são 

atribuíveis a causas externas; já entre 

os jovens, as causas externas são res-

ponsáveis por 73,6% das mortes. Se na 

população não jovem só 1,8% dos óbitos 

são causados por homicídios, entre os 

jovens, os homicídios são responsáveis 

por 39,7% das mortes. Além dessas 

mortes, acidentes de transporte são 

responsáveis por mais 19,3% dos óbi-

tos juvenis, e suicídios adicionam ain-

da 3,9%. Em conjunto, essas três causas 

são responsáveis por quase 2/3 (62,8%) 

das mortes dos jovens brasileiros 

(WAISELFISZ, 2011). 

 

Os índices de homicídios apontam pa-

ra um registro da violência efetuada 

em níveis extremos, que resulta em 
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assassinatos de crianças e adolescentes, 

por isso tal indicativo é o que melhor 

expressa no geral as diversas formas 

de violência, ainda que este fenômeno 

alcance níveis bem mais amplos.  

 

Sales (2007) faz uma reflexão sobre o 

conceito de violência a partir das rela-

ções estruturais da sociedade brasilei-

ra, situando-a nos seguintes parâme-

tros: 

 
A violência é, pois, manifestação do po-

der, expressão de como as relações soci-

ais estão aqui organizadas, de como o 

capitalismo se engendrou e se perpetua 

no país. É exploração, opressão e domi-

nação, mas não é somente força pura, é 

também ideologia e sutileza. Violência 

que embora seja estruturalmente produ-

zida pelas elites, como um dos meca-

nismos que sustentam e fazem a política 

e a economia, não constitui seu patri-

mônio exclusivo. Reproduzida pelos 

mais diversos estratos sociais, tende, po-

rém, a ser associada de maneira redu-

cionista e invertida, pelo senso comum, 

aos pobres e miseráveis, visto como clas-

ses perigosas e de onde provêm os maus 

elementos (SALES, 2007, p. 59, grifo do 

autor). 

 

Portanto, a violência é a expressão, o 

grito de revolta mais latente entre os 

jovens na busca por satisfazer os seus 

desejos e necessidades, de obter algum 

poder diante da linha tênue entre o 

estímulo ao consumo – motivado pela 

mídia, principalmente – e a negação 

aos direitos, aos mínimos sociais que 

possibilitem a inserção no mercado. É 

uma forma de insubmissão (SALES, 

2007), de desestabilizar os princípios 

moralistas da burguesia, e provocar a 

visibilidade para a realidade social. 

 

 

A efetivação do direito em uma socie-

dade desigual: o que relata o Grupo 

Focal 

 

Na primeira sessão de discussão do 

grupo de pesquisa, colocamos em pau-

ta para o debate a lei de proteção à in-

fância e adolescência, no sentido de 

que os adolescentes pudessem avaliar 

sobre a efetivação dos seus direitos, 

especialmente, em razão de se encon-

trarem num processo de desvinculação 

legal do ECA, tendo em vista terem 

completado ou estarem próximo dos 

dezoito anos. 

 

Abordaram-se os direitos fundamen-

tais assegurados pelo ECA. Os direitos 

trazidos (lembrados pelos próprios 

entrevistados) foram saúde, educação e 

lazer. A partir desses direitos elenca-

dos se iniciaram as discussões, tendo 

por referência a vivência cotidiana dos 

indivíduos junto aos serviços que exe-

cutavam tais direitos. 

 

Quanto à saúde: 

 

Foi unânime entre os participantes a 

informação de que buscam, quando 

necessitam, atendimento na rede pú-

blica de saúde, especialmente junto à 

unidade básica de saúde. Todavia, ao 

se dirigirem ao serviço de saúde apare-
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ceram manifestações de insatisfação 

que indicam direitos violados: 

 
I – Posto de saúde... cara... consegue, 

assim, depois de anos você indo lá 

pegando fichinha, marcando exame 

pra ser atendido depois de meses... 

tem que sair de madrugada, tem que 

madrugar...  

R – ... Às vezes nem pega.  

I – Três horas da manhã, quatro... às 

vezes numa emergência você não é 

atendido.  

AM – Eu morro e não vou nesse pos-

to...  

L – Nem eu, se for depender dele a 

pessoa morre!  

Entrevistadora – Quando precisa do 

serviço, você vai pra onde?  

I – Fico em casa morrendo! (risos). 

Porque não adianta ir pro posto.  

R – Quando eu tô querendo ir pro 

posto eu vou lá pro de Mirassol ou 

então vou lá pro da Ribeira5. [...]  

L – Saúde aqui é zero.  

I – Se você quer se cuidar, fazer um 

exame tem que ir pra fora porque 

aqui... [...]  

I – Sexo! No posto de saúde, você é 

de menor...  

E – Não pode pegar camisinha...  

I – Porque é de menor não faz sexo. 

Aí, um bocado de menina de treze 

anos buchuda [grávida] aí, vão lá no 

posto buscar camisinha não dão. 

‘Você tem dezoito anos menina?’. 

                                                           
5 Mirassol e Ribeira são outros bairros da cida-

de, para se deslocar da comunidade referência 

para esses locais é necessário condução em 

razão da distância. A Ribeira está, inclusive, 

situada em zona administrativa distinta. 

Não... não tem dezoito anos não, 

mas já transo. Não pode não?!  

L – Aí quando vai, sabe o que acon-

tece?! Depois o bairro todinho está 

sabendo que você foi pegar camisi-

nha [...]  

AM – Aí depois [que fica grávida] 

fala assim: ‘nos postos não tem re-

médio [anticoncepcional]?!’ A gente 

vai e não pode pegar! [...] eu mesma 

não vou comprar.  

I – Aí você não pode, você não pode 

transar. Se você não tiver dinheiro, 

você não transa aqui.  

L – Já teve um monte aqui esse ano 

que teve filho de menor [...]  

E – Esse ano?!  

L – Esse ano, ano passado, ano retra-

sado...  

(Informação verbal do Grupo Focal, 

sessão sobre direitos, 2010).  

 

A avaliação do serviço de saúde apon-

ta, na fala dos entrevistados, a violação 

de direitos, identificada no atendimen-

to regular que ocorre de forma precá-

ria, devido ao quadro reduzido da e-

quipe; na dificuldade da comunidade 

em acessar a unidade de saúde próxi-

ma à residência, necessitando deslo-

camentos com custo de transporte ur-

bano a outros bairros em busca do a-

tendimento básico da sua saúde; até a 

negação da sexualidade do adolescen-

te, dificultando o direito à liberdade de 

conhecer o momento para iniciar a vi-

vência do sexo. Essa questão também 

revela certa predominância do ethos da 

virgindade, seguindo os ditames de 

que a idade mínima para transar deve 

estar em consonância com a idade que 
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se atinge a fase adulta. Observa-se, as-

sim, como existe uma moral social ar-

raigada nas pessoas, até mesmo nos 

profissionais de saúde, em que a ca-

rência de informações e orientações 

pode ocasionar consequências graves 

como a gravidez não planejada bem 

como a não prevenção de doenças se-

xualmente transmissíveis. 

 

Quanto ao lazer: 

 

O direito ao lazer foi apontado como 

restrito. O grupo deteve-se em descre-

ver sobre os espaços da comunidade, já 

que corresponde ao local de maior 

convívio, onde encontram os amigos e 

buscam diversão. A violação ao direito 

foi novamente pauta na indignação 

dos jovens: 

 
AM – Aqui não tem, uma área de la-

zer aqui não tem [sobreposição de 

vozes].  

R – A única [quadra] que tem é a lá 

de cima e é paga.  

L – A quadra daqui é toda escu-

lhambada, num presta não.  

L – Não só a quadra. Por aqui tem 

muita criança pequena, aqui por a-

qui deveria ter assim, uma praça, um 

parquinho... 

I – Igual no conjunto.  

L – Lá no conjunto virou mexeu tem 

uma praça [...].  

AM – A nossa pracinha é aqui em 

frente ao campo, pronto.  

I – Um homem encheu de banco aí 

[em frente ao campo] e a gente fica 

lá. [...]  

I – Ainda mais sem iluminação, dá 

oito horas, nove horas da noite, a po-

lícia passar por aí, tiver uma pessoa 

sentada aí, é baculejo em todo mun-

do.   

(Informação verbal do Grupo Focal, 

sessão sobre direitos, 2010). 

 

A desigualdade de classe e de acesso 

aos direitos está presente também na 

análise dos espaços de lazer e nas de-

marcações territoriais. Em bairros de 

população de melhor poder aquisitivo 

há espaço de praça e quadra de espor-

te, numa variedade que os adolescen-

tes informaram ser entre cinco e sete. 

Já nos bairros mais periféricos, quando 

há espaços de lazer estes são precari-

zados.  

 

A classe burguesa, que compõe o cor-

po político atualmente na cidade de 

Natal, direciona o poder e as obras do 

Estado apenas para benefício próprio. 

Observa-se que a ausência de espaços 

de lazer desampara as crianças e jo-

vens da comunidade, no sentido de 

que estes utilizam as ruas para o lazer 

no intuito de sair um pouco de casa, se 

expondo a riscos constantes, como aci-

dentes ou até aliciamento de adultos. 

 

Quanto à educação: 

 

O direito à educação seguiu uma traje-

tória semelhante aos anteriores. O gru-

po apresentou denúncias e insatisfa-

ções sobre a escola, e estas não apare-

cem apenas diretamente nas críticas, 

mas também no próprio desestímulo 
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que o grupo sente em estudar, expres-

so nos discursos ao longo das sessões. 

 
L – Falta professor... 

R – A professora disse que na secre-

taria de educação estavam faltando 

muitos professores.  

AM – Então, pra mim vai fazer um 

ano que eu estou sem professor de 

ciências, e agora de matemática, 

pronto, acabou de completar tudo. 

Vou terminar o ano sem professor de 

ciências e de matemática.  

I – Aí futuramente quando ela for 

pra um emprego... [...]  

Entrevistadora – E como é o com-

promisso dos professores que vão?  

L – Geralmente tem uns que são pés-

simos...  

AM – Horrível.  

L – O meu de química, ele é pavoro-

so.  

I – Tem muitos professores que vão e 

não ensina, pegou o livro leu e faça 

você, se resolva.  

L – Ele escreve no quadro aí lê, lê o 

que está no quadro, pronto, ele ex-

plicou, passa o dever, pronto! Você 

que se vire pra responder.  

(Informação verbal do Grupo Focal, 

sessão sobre direitos, 2010). 

 
Entrevistadora – Por que uma pes-

soa opta por cometer um crime?  

L – Não querem estudar, acha que é 

difícil estudar e o mais fácil é ir ven-

der droga, roubar. [...]   

I – Estudar é fácil pra quem quer a-

prender.  

L – É fácil pra quem assiste aula e 

presta atenção, é difícil pra quem 

não assiste aula e não presta atenção.  

(Informação verbal do Grupo Focal, 

sessão sobre violência, 2010).  

 
AD – O legal é só a pessoa gazear 

aula, pronto.  

R – Eu não consigo não... passar uma 

aula direto dentro da sala não, eu 

saio. Depois que eu termino a ativi-

dade que tem lá pra fazer eu saio.  

AM – Eu nem respondo eu saio.  

L – Eu nem entro na sala. [...]  

LG – Eu gostaria de mudar meu jeito 

de ser na escola.  

(Informação verbal do Grupo Focal, 

sessão sobre sociedade e projeção de 

futuro, 2010). 

 

Entretanto, é interessante observar que 

os adolescentes atribuem o desinteres-

se de estudar como sendo uma caracte-

rística própria ou um defeito pessoal, e 

não à própria qualidade (física, materi-

al e humana) da escola. No discurso, 

eles transitam entre a realidade de e-

ducação precarizada em que vivem e a 

concepção individualista do estímulo 

ao estudo como pura vontade própria.    

 

Isso reporta à noção neoliberal de cul-

pabilização do indivíduo por não as-

cender na vida, por optar cometer atos 

infracionais, por ser o responsável pelo 

modo de ser e de viver, desconside-

rando as questões estruturais e as con-

dições sociais de acesso às oportunida-

des.  

 

O objetivo aqui não é culpabilizar os 

professores, já que estes se deparam 

com recursos limitados para comple-

mentos pedagógicos que estimulem o 
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ensino, mas sim criticar a precarização 

a que vem sendo submetidas as políti-

cas públicas, nesse caso a política de 

educação pública. 

 

 

A experiência da violência no grupo 

de pesquisa 

 

No decorrer da discussão do tema em 

pauta, o grupo foi expondo vivências 

do fenômeno da violência que delinei-

am as peculiaridades deste na sua rea-

lidade socioeconômica, ao mesmo 

tempo que o inscreve como expressão 

dos ditames neoliberais. 

 

O grupo identifica a violência muito 

mais próxima dos seus níveis mais ex-

tremos, ou seja, presenciam, no cotidi-

ano do bairro, dos vizinhos, da escola e 

da família, a violência do tipo física e 

até sexual. 

 
E – Na minha rua eu sempre observo 

assim Jorge e Luiza. [...] ele espanca 

ela.  

L – O marido batendo na mulher de-

le.  

I – Ah, outro dia a gente tava aí na 

rua, ele pegou uma banda de tijolo e 

quebrou na cabeça dela.  

LG – E no dia que ele quebrou a vas-

soura?!. [...]  

AM – E naquele dia que ela tava a-

trás da polícia. Chama a polícia, 

chama a polícia [...] quando cheguei 

aqui, nada.  

(Informação verbal do Grupo Focal, 

sessão sobre violência, 2010). 

 

I – Aqui eles [policiais] pegam as 

menininhas pra traçar, as de menor 

lá na ladeira da praia.  

LG – É!  

(Informação verbal do Grupo Focal, 

sessão sobre violência, 2010). 

 
I – A minha educação foi muito boa 

porque todo dia eu levava uma surra 

com a fivela de cinto.  

(Informação verbal do Grupo Focal, 

sessão sobre violência, 2010). 

 
L – Os jovens estão deixando de es-

tudar pra ir pro mundo das drogas 

[...] igual a meus primos [...]  

AM – Mas qual é a família hoje em 

dia que não tem um...  

E – Na minha família só tem um [...]  

AM – Mas tem!  

R – Eu tenho um [primo] que foi a-

cusado de homicídio. [...]  

Entrevistadora – Vocês acham que as 

drogas são o motivo de aumento da 

violência?  

L – Não só as drogas. O não incenti-

vo à educação também!  

(Informação verbal do Grupo Focal, 

sessão sobre violência, 2010). 

 

Observa-se no percurso da discussão 

que a violência está presente na vida 

deles de forma latente e nas formas de 

expressão mais perversas, em que a 

cultura da sociedade, que se move em 

relações de poder e força, reproduz a 

violência desenfreada, dada a ausência 

da intervenção de uma política pública 

de qualidade – como o citado exemplo 

da educação e da segurança, na condu-

ta antiética dos policiais que reprodu-
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zem a ideia da autoridade como poder 

supremo. 

 

Esse cenário mostra que a cultura de 

violência é mais valorizada nessa soci-

edade capitalista e neoliberal que os 

próprios direitos humanos. 

 

 

Conclusão 

 

A sociabilidade capitalista promove, 

para a formação da juventude, valores 

embasados nos princípios da desigual-

dade social, do individualismo, do 

consumo, da ausência de políticas pú-

blicas e dos direitos sociais, isto é, va-

lores que favorecem apenas a reprodu-

ção dos interesses do capital e que in-

cutem a lógica da concorrência de mer-

cado, disputa pelo poder. 

 

Assim, nas contradições de um sistema 

que fala em oportunidades livres e i-

guais na economia de mercado, depa-

ra-se com a realidade de classes sociais 

completamente antagônicas, com um 

Estado mínimo, que não intervém para 

responder digna e integralmente os 

direitos e as demandas da população, 

mas mantém a economia estabilizada e 

incentiva o funcionamento do setor 

privado. 

 

Nesse contexto social, a diversidade é 

substituída por valores morais e finan-

ceiros que formulam um padrão, um 

ethos baseado no ideário da classe do-

minante. Para as crianças e adolescen-

tes, cansados e indignados com a con-

dição de subalternidade, com os direi-

tos negados e o desenvolvimento sau-

dável – como preconiza o ECA – inter-

rompido, a violência se torna uma res-

posta imediata às suas necessidades, à 

necessidade de ser alguém, a sair da 

situação de (in)visibilidade que lhes foi 

destinada na conjuntura de desmonte e 

violação do direito. 

 

É relevante inferir nessas considera-

ções uma reflexão do autor Ivo Tonet 

(2002): ‚O direito regula a atividade 

social no interior de uma sociabilidade 

fundada na desigualdade social sem, 

em nenhum momento, atingir a raiz 

desta desigualdade. [...] é expressão e 

condição de reprodução da desigual-

dade social‛ (TONET, 2002, p. 5). 

 

Ao lançar essa reflexão, propõe-se pen-

sar o direito de uma maneira mais am-

pla. A garantia dos direitos de crianças 

e adolescentes (e da população em ge-

ral) é fundamental para oportunizar 

qualidade de vida, conhecimento, de-

senvolvimento saudável, respeito à 

diversidade, construindo caminhos 

adversos da violência e, principalmen-

te, garantindo-se a emancipação para a 

classe subalternizada. Todavia, a luta 

da classe trabalhadora não se esgota aí. 

Esta deve visionar a igualdade e a jus-

tiça, que só irão se desenvolver em 

plenitude numa sociabilidade comple-

tamente distinta da autocracia capita-

lista, em que o ser humano seja valori-

zado e o econômico tenha o objetivo 
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não da acumulação, da apropriação 

privada, mas de atender as reais neces-

sidades e interesses da sociedade na 

sua coletividade.     
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